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de Saulo limita 
do habeas data ^ 
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Saulo: até regulamentação, vale critério do SNI 

Consultor dá versão 
do governo para leis 

Parecer 
alcance 

BRASÍLIA — Obter infor
mações sigilosas em órgãos ofi
ciais é um direito de todos os ci
dadãos, garant ido pela nova 
Constituição com o habeas data. 
No entanto, um parecer do côn
sul tor-geral da República, Sau
lo Ramos, aprovado anteontem 
pelo presidente Sarney, estabe
lece que, até que haja uma lei 
especificando as condições em 
que esse direito deva ser exerci
do, toda a legislação sobre o 
Serviço Nacional de Informa
ções permanece em vigor e as 
informações catalogadas como 
sigilosas continuam inacessí
veis ao cidadão comum. En
quanto não há lei ordinária so
bre o assunto, o atendimento 
dos pedidos fica a critério do ad
ministrador do serviço de infor
mações. 

O parecer foi elaborado a 
pedido de Sarney, em resposta 
ao ministro-chefe do Serviço 
Nacional de Informações (SNI), 
Ivan de Souza Mendes. "Os cri
térios para a definição do que 

i deve permanecer em sigilo de
pende de lei", explica o consul
tor. No entanto, prossegue, "o 
presidente quer dar informa
ções, quer que a Constituição 
seja cumprida". O SNI, diz, po
derá reve lar dados pessoais 
exis tentes em seus regis t ros 
apenas "se o ato não se revestir 
de potencialidade danosa ao va
lor jurídico posto sob cláusula 
constitucional de reserva — a 
segurança da sociedade e do Es
tado". 

Ontem, Saulo deu explica
ções sobre o que poderia ser 
considerado como segurança do 
Estado e da sociedade. "O que 
são o Estado e a sociedade? Não 
são a Nação? Então as regras 
que falam em sigilo por ques
tões de segurança nacional es
tão em vigor", justificou. Se
gundo Saulo, a Lei de Seguran
ça Nacional não foi automati
camente ex t in ta com a nova 
Constituição e como segurança 
nacional são entendidas a defe
sa nacional, terri torial , aero
portuária, marítima, civil, de 
mobilização nacional e da pre
servação e exploração de recur
sos naturais. 

O porta-voz da Presidência 
da República, Carlos Henrique 
de Almeida Santos , afirmou 
que, a partir da publicação do 
parecer de Saulo no Diário Oficial 
da União de terça-feira, o SNI 
está autorizado a atender qual
quer pessoa e fornecer os dados 
solicitados, a seu critério. 

LUIZ CLÁUDIO CUNHA 

BRASÍLIA — O consu l -
tor-geral da República, Saulo 
Ramos, trabalhou em seu gabi
nete durante todo o feriado de 
quarta-feira, enquanto no Con
gresso era promulgada a nova 
Consti tuição, no parecer que 
descongelou, no dia seguinte, o 
mercado financeiro, pressiona
do pelo tabelamento de 12% pa
ra os juros reais. "A Consulto
ria Geral da República trabalha 
cumprindo ordens do presiden
te. Colabora em duas questões 
essenciais: in terpreta a nova 
Constituição e elabora projetos 
de lei para que o maior número 
possível de direitos obtenha efi
cácia plena", explica Saulo. 

Durante os 20 meses de du
ração da Constituinte, Saulo foi 
o intérprete mais ousado e polê
mico do trabalho legislativo. 
Ele venceu na mudança do regi
mento da Constituinte, mas foi 
derrotado no segundo turno, na 
aprovação do texto final. Per
deu ainda com a recusa do ple
nário para o destaque para vo
tação separado em segundo tur

no, mas ganhou na aprovação 
dos cinco anos de mandato para 
o presidente Sarney. 

No vácuo criado entre o fim 
da velha ordem revolucionária 
de 69 e o começo efetivo da nova 
lei democrática de 88, Saulo vai 
cont inuar se movimentando. 
Um número de 250 a 400 leis 
complementares deverá ser re
gulamentado pelo Congresso, 
para tornar aplicável boa parte 
da nova Constituição. Enquan
to isso não acontece, o consul-
tor-geral vai cumprir seu ofício 
ao emitir pareceres que, na fal
ta da lei definitiva, vão definir a 
ação do governo. Agora, Saulo 
trabalha em parecer sobre o sa
lário mínimo e sobre os subsí
dios oficiais. Na semana que 
vem ele vai se ocupar da Advo
cacia Geral da União, da Lei Or
gânica do Ministério Público 
Federal e da nova Lei de Im
prensa. 

São leis assim que Saulo 
pretende encaminhar, a pedido 
do presidente: "Sarney pediu 
cinco anos de mandato para is
so. Agora é que todo mundo vai 
entender", diz. E promete: "Eu 
saio do governo em julho, ou até 
mesmo antes disso". 


